
CARTAABERTAAOESTADODOESPÍRITOSANTO

ASSUNTO:ManifestaçãoquantoànomeaçãodoSr.LuizCarlos
CiciliottidaCunhaao cargo deconselheiro do Tribunalde
ContasdoEstadodoEspíritoSanto,oquesedeuaoarrepioart.
248doRegimentoInternodaAssembleiaLegislativadoestado
doEspíritoSanto.

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES DE CONTROLE EXTERNO DOS

TRIBUNAISDECONTASDO BRASIL(ANTC),entidadesem finseconômicosede

caráterhomogêneo,representativaexclusivamentedosocupantesdecargosde

provimentoefetivodeAuditordeControleExternodos33TribunaisdeContasdo

Brasil,inscritanoCNPJsobonº16.812.795/0001-72,com sedenoSetorComercial

Norte,Quadra 4,Bloco B,Número 100,Sala 1201,Parte M13,Edifício Centro

EmpresarialVarig,AsaNorte,Brasília,CEP 70.714-900,tomouconhecimentoda

indicação,pelaAssembleiaLegislativa,donovoconselheirodoTribunaldeContas

do Estado do Espírito Santo – TCE-ES em processo ocorrido ao arrepio do

RegimentoInternodaquelaCasaParlamentar.

1.AConstituiçãoFederalde1988traçouascompetênciasinstitucionaiseasregras

a serem observadas para a composição do colegiado julgador(ministros e

conselheiros)detodososTribunaisdeContasbrasileiros,videprincípiodasimetria

constitucionalinsculpidonoart.75.Aodefiniroacessoaessescargos,aLeiMaior

daRepúblicaestabeleceuexpressamentenoart.73,§1°quereferidocargoseria

acessívelaqualquerbrasileirodesdequeatendaaoscritériosconstitucionalmente

previstos.

2.OLegisladorConstituinteOrigináriointentougarantirqueaescolhaparaocupar

tãorelevantecargonocontextoEstadoDemocráticonãofossedeocupaçãorestrita

agruposouperfisespecíficos,mastambém quesomenterecaísseem quem possua

idoneidademoral,reputaçãoilibadaequalificaçãonecessáriaparaodesempenho

dasfunçõesdamagistraturadecontas,eisque,inclusive,noscasosdosTCEs,

dispõem dasmesmasgarantias,prerrogativasevencimentosdosdesembargadores

doTribunaldeJustiça.

3.No Regimento Interno daAssembleiaLegislativado Espírito Santo,art.248,

constam positivadososprocedimentosformaisaserem observadosparaaescolha



enomeaçãodosConselheirosdoTCE-ESquecabem àquelacasa,visandogarantir

queocargosejaacessívelequeosrequisitosconstitucionaissejam observados,em

consonância com o art.74 da Constituição Estaduale com o disposto na

ConstituiçãoFederal,notadamenteoart.73,§1.

4.Comosesabe,asinstituiçõespúblicasbrasileiraspassam porumagravecrisede

legitimidade,sendoimprescindívelqueoEstadobrasileiro,pormaiormotivonoatual

contexto,preocupe-secom agarantiadasegurançajurídicanavertentevoltadaà

proteçãodaconfiançadoscidadãosnasinstituiçõesdemocráticas,quetem como

um dosseuspostuladosoprincípiodavedaçãodoretrocesso,oqueocorrequando

aAssembleiaLegislativadoEspíritoSantoinobservaasregrasdopróprioRegimento

Interno.

5.Assim,asAssembleiasLegislativas,casasdopovoeresponsáveispelaescolha

da maioria dos magistrados de contas dos respectivos Tribunais de Contas

estaduais,precisam estarcomprometidascom aproteçãodacredibilidadeeda

independênciadasCortesdeContas,nãosomentedefato,mastambém aparente,

eisqueaindependênciaépressupostodaimparcialidadequeéexigidadetodaa

AdministraçãoPúblicanostermosdocaputdoart.37daCRFB/88,imprescindívelà

missãodeguardiãesdebensevalorespúblicosincumbidaaosTribunaisdeContas,

cujaatuaçãoalcançadireitossubjetivosdeterceiros,podendoatingirpatrimônio,

direitospolíticoseinstrumentalizaraçõesdoMinistérioPúblico,porexemplo.

6.Antetodooexposto,estaAssociaçãoNacionaldeAuditoresdeControleExterno

dosTribunaisdeContasdoBrasil,imbuídadocompromissodezelarpeloregulare

probofuncionamentodasinstituiçõesrepublicanas,notadamenteosTribunaisde

Contas,conclamaàAssembleiaLegislativa,aoPoderJudiciário,aoTribunalde

ContasdoEstado,àimprensaeatodaasociedadecapixabaque,em privilégioao

interessepúblico,busquem preservareperseguirestruturasinstitucionaispautadas

pelaobservânciadasnormasvigentes,incasu,doRegimentoInternodaAssembleia

Legislativa do Estado do Espírito Santo,conferindo transparência ao processo,

primandopelasegurançajurídicaenoexercíciodatuteladaconfiançaqueos

cidadãos precisam manter nas instituições públicas, responsáveis pela

concretizaçãodavontadedoEstadoDemocráticoBrasileiro.

DeBrasíliaparaVitória,22defevereirode2019.
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